
PARECER Nº  3412 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 531, DE 2007

I – DO RELATÓRIO

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o programa “Troque Lixo”, que consiste na troca de materiais recicláveis por alimentos não perecíveis.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi este Deputado designado Relator Especial para exarar parecer em substituição ao daquele Órgão técnico.

II – DA ANÁLISE

Na qualidade de Relator Especial, podemos verificar que a matéria tratada é sobre meio ambiente, explicitada por meio do programa de conscientização ambiental.

Quanto à iniciativa, verificamos tratar-se de projeto autorizativo. No tocante a esta natureza, entendemos que a lei poderá ser indicativa naquilo que cabe exclusivamente a outro Poder e impositiva em todas as matérias de competência do Estado, não reservadas à iniciativa privativa.

Sobre o caráter autorizativo da  proposta, citamos entendimento do nobre Senador Josaphat Marinho em resposta à consulta formulada no Senado Federal:

“Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade.” (grifo nosso).

Ainda sobre a iniciativa, dispõe o artigo 24 da Constituição Bandeirante que cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa a iniciativa das leis complementares e ordinárias.

No que se refere ao objeto do projeto, observamos que a Constituição da República dispõe sobre as competências administrativas e legislativas. È de competência comum ou administrativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (artigo 23, inc.VI, da CR). Compete legislar concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (artigo 24, inc.VI, da CR).

Na competência legislativa concorrente, a União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a competência suplementar dos Estados para editar normas específicas. Entendemos por normas específicas não somente aquelas referentes às peculiaridades do Estado, mas também aquelas que objetivam suprir lacunas das normas gerais, sempre com objetivo de concretizar os dispositivos constitucionais.

Destarte, não vislumbramos quaisquer óbices constitucional, legal e jurídico a aprovação da presente propositura.

III – DO VOTO

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de lei nº 531, de 2007.

      É o nosso parecer.

a)  Marco Bertaiolli – Relator Especial

SPL - Código de Originalidade: 768126 231107 1807


